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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 16/2006
de 6 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Augusto Jorge
Mendes como Embaixador de Portugal na Nova Zelân-
dia.

Assinado em 2 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 17/2006

Cumprimento do estatuto da carreira docente relativamente
aos professores de técnicas especiais

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo:

1 — O cumprimento da legislação em vigor, quanto
aos docentes de técnicas especiais com 10 ou mais anos
de serviço, dispensados de profissionalização e contra-
tados anualmente para leccionar, com carácter de per-
manência, as disciplinas respectivas, no sentido da sua
integração nos quadros do Ministério da Educação e
do processamento dos vencimentos.

2 — Que a situação dos restantes docentes de técnicas
especiais não abrangidos pelo disposto no número ante-
rior seja resolvida em sede de estatuto da carreira
docente.

Aprovada em 9 de Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 414/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
de Chipre depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 3 de Agosto de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo ao Acordo de 22 de
Novembro de 1950, para a Importação de Objectos de
Carácter Educativo, Científico ou Cultural, adoptada
pela UNESCO, concluído em Nairobi em 26 de Novem-
bro de 1976.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República n.o 7/84,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 51, de
29 de Fevereiro de 1984, tendo depositado o seu ins-

trumento de adesão, com uma reserva, em 11 de Junho
de 1984, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 184, suplemento, de 9 de Agosto de 1984.

O Protocolo em epígrafe entrou em vigor para a
República de Chipre em 3 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 415/2006

Por ordem superior se torna público terem as Tonga
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 3 de Junho de 2004, o seu instrumento
de aceitação à Convenção para a Protecção do Patri-
mónio Mundial, Cultural e Natural, adoptada pela
UNESCO, concluída em Paris em 16 de Novembro de
1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para as Tonga em 3
de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 416/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Moldova depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 23 de Setembro de 2002,
o seu instrumento de adesão à Convenção para a Pro-
tecção do Património Mundial, Cultural e Natural, adop-
tada pela UNESCO, concluída em Paris em 16 de
Novembro de 1972, com a seguinte reserva:

«La République de Moldova ne se considère pas liée
par les dispositions du paragraphe 1 de l’article 16 de
la Convention pour la protection du patrimoine mondial,
culturel et naturel.»

Tradução

A República da Moldova não se considera vinculada
pelas disposições do n.o 1 do artigo 16.o da Convenção
para a Protecção do Património Mundial, Cultural e
Natural.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Moldova em 23 de Dezembro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.


